
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.640 - BA (2015/0073958-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GENIVAL PEREIRA BRITO 
AGRAVANTE : SHIRLEY QUADROS DE BRITO 
ADVOGADO : LEONARDO DE FREITAS COSTA E OUTRO(S) - DF023173 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA COMPLEMENTARES. LEGISLAÇÃO 

REGULADORA DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DO PRAZO DE RESGATE. DATA 

DO JULGAMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a legislação 
aplicada para a fixação de correção dos títulos é a do tempo do julgamento da 
desapropriação, em respeito ao princípio do tempus regit actum, a despeito de se tratar 
de Título da Dívida Agrária – TDA complementar
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GENIVAL PEREIRA BRITO 
AGRAVANTE : SHIRLEY QUADROS DE BRITO 
ADVOGADO : LEONARDO DE FREITAS COSTA E OUTRO(S) - DF023173 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 174):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ARTS. 5º, § 3º, 25 da Lei 8.629/93, 2º 
e 13 do DECRETO 578/92 e 105 DA LEI 4.504/64. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA COMPLEMENTARES. 
LEGISLAÇÃO REGULADORA DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DO PRAZO DE 
RESGATE. DATA DO JULGAMENTO. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NESTA PARTE PROVIDO.

O agravante alega que não há nos autos cópia da sentença que julgou a desapropriação e 

que não foi indicada a data em que foi prolatada a decisão.

Aduz que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que os TDA’s complementares são 

expedidos com a taxa remuneratória prevista na lei vigente na época do depósito inicial.

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA COMPLEMENTARES. LEGISLAÇÃO 

REGULADORA DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DO PRAZO DE RESGATE. DATA 

DO JULGAMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a legislação 
aplicada para a fixação de correção dos títulos é a do tempo do julgamento da 
desapropriação, em respeito ao princípio do tempus regit actum, a despeito de se tratar 
de Título da Dívida Agrária – TDA complementar
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 

legislação aplicada para a fixação de correção dos títulos é a do tempo do julgamento da 

desapropriação, em respeito ao princípio do tempus regit actum, a despeito de se tratar de Título da 

Dívida Agrária – TDA complementar.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. TDA. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES. SÚMULA N. 
83/STJ.
1. Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 
da análise do acórdão recorrido.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias 
da causa, ao dar parcial provimento ao agravo de instrumento, entendeu pela 
ocorrência da coisa julgada em relação aos juros moratórios. Portanto, modificar o 
acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no sentido da ocorrência ou não da 
coisa julgada, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que se aplica a 
legislação para a fixação de correção dos títulos é a do tempo do julgamento da 
desapropriação, em respeito ao princípio do tempus regit actum, a despeito de se 
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tratar de Título da Dívida Agrária - TDA complementar. Precedentes. Súmula n.
83/STJ. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 639.832/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

Portanto, verifica-se que ação foi julgada em 2009, ou seja, na vigência da MP 

2183-56/2001.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0073958-2 REsp 1.525.640 / BA

Números Origem:  00299619820124010000  199733000161446  200833000005000  299619820124010000  
5001720084013300

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

RECORRIDO : GENIVAL PEREIRA BRITO 
RECORRIDO : SHIRLEY QUADROS DE BRITO 
ADVOGADO : LEONARDO DE FREITAS COSTA E OUTRO(S) - DF023173 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENIVAL PEREIRA BRITO 
AGRAVANTE : SHIRLEY QUADROS DE BRITO 
ADVOGADO : LEONARDO DE FREITAS COSTA E OUTRO(S) - DF023173 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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